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<= Inclui crimes 

(art. 183)  

<= Revoga (RDC)  

PLS 559/2013 (Senado) 

Senado  

“Nova Lei” 

=>Altera: 

- Cód. P. Civil 

- Cód. Penal 

- L. 8.987/95 

- L. 11.079/04 



DEFINIÇÕES: Obra 

 

 
 

 

 

 

Toda atividade estabelecida, por 
força de lei, como privativa da 
profissão de arquiteto e 
engenheiro que implique a 
intervenção na meio ambiente por 
meio de um conjunto harmônico 
de ações que, agregados, formam 
um todo que inova o espaço físico 
da natureza ou acarreta a alteração 
substancial das características 
originais de bem imóvel. 

8.666 Nova lei 

Toda 

construção, 

reforma, 

fabricação, 

recuperação ou 

ampliação, 

realizada por 

execução direta 

ou indireta 



DEFINIÇÕES:  Bens e serviços 

comuns 

Art. 6º, XIII  

Aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 

Nova lei 8.666 

 

 
 

 

 

 

Não há 

definição 



DEFINIÇÕES:  Bens e serviços 

especiais 

Art. 6º, XIV  

aqueles que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade, não 
possam ser descritos na forma do inciso 
XIII, exigindo-se justificativa prévia do 
contratante. 

Nova lei 8.666 

 

 
 

 

 

 

Não há 

definição 



DEFINIÇÕES:  Estudo técnico 

preliminar 

Art. 6º, XX – estudo técnico preliminar: 

Documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse 
público envolvido e sua melhor solução 
e dá base ao anteprojeto, termo de 
referência ou ao projeto básico a 
serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação. 

8.666 Nova lei 

 

 
 

 

 

 

Não há 

definição 



DEFINIÇÕES: Serviço de Eng. 

Art. 6º, XXI – serviço de engenharia: 

toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da 
Administração e que, não enquadradas 
no conceito de obra a que se refere o 
inciso XII deste artigo, são estabelecidas, 
por força de lei, como privativas da 
profissão de arquiteto, engenheiro ou 
técnicos especializados, compreendendo: 

Nova lei 8.666 

 

 
 

 

 

 

Não há 

definição 



DEFINIÇÕES: Serviço de Eng. 

Art. 6º, XXI, a) serviço comum de engenharia: 
 

Todo serviço de engenharia que tenha por 
objeto ações, objetivamente padronizáveis 
em termos de desempenho e qualidade, de 
manutenção, adequação e adaptação de bens 
móveis e imóveis, preservando-lhes as 
características originais; 

Nova lei 



DEFINIÇÕES: Serviço de Eng. 

Art. 6º, XXI, b) serviço especial de engenharia: 
 

Aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade, não possam se enquadrar na 
definição constante da alínea a deste inciso. 

Nova lei 



DEFINIÇÕES: Serviço téc.  

 

 
 

 

 

 

8.666 

Art. 13.  ... serviços técnicos profissionais especializados: 
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 

executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias;                         

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 



DEFINIÇÕES: Serviço téc... 

 

 
 

 

 

 

Nova lei 

Art. 6º XVIII - serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual:  
 

a) a g) idem 8.666, art. 13, incisos I a VII 
 

h) Controles de qualidade e tecnológico, análises, 

testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros 

específicos de obras e do meio ambiente e demais 

serviços de engenharia que se enquadrem na definição 

deste inciso. 



Nova Lei (Art. 6º, XXIV e XXV) 
 

 Anteprojeto – idem:  

(RDC / Lei das Estatais / OT IBR 006/2016) 
 

 

 Projeto básico – idem: 

(Lei 8.666 / RDC / Lei das Estatais / OT IBR 

001/2006) 

DEFINIÇÕES:  Anteprojeto e 

Projeto Básico 



DEFINIÇÕES: Proj. Executivo 

conjunto de elementos 

necessários e suficientes à 

execução completa da obra, 

contendo soluções 

detalhadas, identificação de 

serviços, materiais e 

equipamentos a incorporar à 

obra, bem como suas 

especificações técnicas, de 

acordo com as normas 

técnicas pertinentes;  

Nova lei – art. 6º, XXVI 8.666 – art. 6º, X 

 

 
 

 

 

 

o conjunto dos 

elementos 

necessários e 

suficientes à 

execução completa 

da obra, de acordo 

com as normas 

pertinentes da 

Associação 

Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT; 



DEFINIÇÕES: Matriz de Risco 

 

 
 

 

 

 

Nova lei 

Art. 6º XXVII 

cláusula contratual definidora de riscos e 

responsabilidades entre as partes e 

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 

decorrente de eventos supervenientes à 

contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações:  

=> alíneas a) a  c) – ver art. 21 e 101 



Art. 21. § 3º  

 

Quando a contratação se referir a obras e 

serviços de grande vulto (>200 milhões) ou 

estiverem sendo adotados os regimes de 

contratação integrada e semi-integrada 

(>10 milhões), o edital obrigatoriamente 

contemplará matriz de locação de riscos 

entre o contratante e o contratado.   

 



DEFINIÇÕES: Sobrepreço 

 

 
 

 

 

 

OT IBR 005 

Art. 6º LVI 

Quando os preços orçados para a 

licitação ou os preços contratados são 

expressivamente superiores aos 

preços referenciais de mercado, 

podendo referir-se ao valor unitário de 

um item, se a licitação ou a 

contratação for por preços unitários de 

serviço, ou ao valor global do objeto, 

se a licitação ou a contratação for por 

tarefa, empreitada por preço global, 

empreitada integral, semi-integrada ou 

integrada. 

Nova lei 

 

 
 

 

 

 

Valor representativo da 

diferença positiva 

entre o orçamento 

contratado ou 

orçamento base e o 

orçamento 

paradigma, podendo 

se referir a um valor 

unitário de um item de 

serviço ou a um valor 

global do objeto licitado 

ou contratado... 

=> tipos de sobrepreço 



DEFINIÇÕES: Superfaturamento 

 

 
 

 

 

 

Art. 6º LVII 

Quando houver dano ao patrimônio da 

Administração caracterizado, por exemplo: 

a) pela medição de quantidades superiores às 

efetivamente executadas ou fornecidas; 

b) pela deficiência na execução de obras e 

serviços de engenharia que resulte em 

diminuição da qualidade, da vida útil ou da 

segurança; 

Nova lei 



DEFINIÇÕES: Superfaturamento 

 

 
 

 

 

 

c) por alterações no orçamento de obras ou 

serviços de engenharia que causem o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

em favor do contratado; 

d) por outras alterações de cláusulas financeiras 

que geram recebimentos contratuais 

antecipados, distorção do cronograma físico-

financeiros, prorrogação injustificada do prazo 

contratual com custos adicionais para a 

Administração ou reajuste irregular de preços. 

Nova lei 



DEFINIÇÕES: Superfaturamento 

OT IBR 005 

 

 
 

 

 

 

3.39 Superfaturamento por quantidade:  

3.40 Superfaturamento por qualidade:  

3.41 Superfaturamento por preços:  

3.42 Superfaturamento por jogo de planilha: 

3.43 Superfaturamento por alteração de cláusulas 

financeiras:  

3.44 Superfaturamento por superdimensionamento: 



SISTEMA INFORMATIZADO DE 

ACOMPANHAMENTO DE OBRAS 

 

 
 

 

 

 

Art. 19 

Os órgão da Administração com competência 

regulamentares relativas às atividades de 

administração de materiais, de obras e serviços 

e de licitação e contrato deverão:  

III - Instituir sistema informatizado de 

acompanhamento de obras, inclusive com 

recursos de imagem e vídeo 



BIM – (Building Information Modelling) 

 

 
 

 

 

 

Art. 19, § 3º 

Nas licitações de obras e serviços de engenharia 

e arquitetura, sempre que adequada ao objeto 

em licitação, será preferencialmente adotada a 

Modelagem da Informação da Construção, ou 

de tecnologias e processos integrados similares 

ou mais avançados que venham a substituí-la. 



 

 

Art. 73 

Obras e Serv. Engenharia 

• > 100 mil 

• > 300 mil (pesquisa e              

      desenvolvimento) 

Manutenção de veículos 

• > 100 mil 

Serviços e compras: 

• > 50 mil 

=> Situações de dispensa - 

art. 73  
 

 

 

 

Art. 23 

Obras e Serv. Eng.: 

• CV: de 33 a 330 mil 

• TP: > 330 a 3.300  

• CC: > 3.300 

 

=> Situações de 
dispensa - art. 24  

 

 

 

8.666 Nova lei 

VALORES: Limites p/ licitar 



 

 

Art. 178 

=> pelo Executivo Federal 

=> pelo INPC-E (amplo) 

=> todo 1º de janeiro 

=> divulgado no PNCP 
 

 

Art. 120 

=> poderão ser revistos 

=> pelo Exec. Federal 

=> anualmente 

8.666 Nova lei 

VALORES:  Atualização 



 

 

 

 

 

  

 

8.666 Nova lei 

NÃO HÁ PREVISÃO! 
 

1º) habilitação 

2º) proposta 

 

 

 

 

 

 

Art. 17 
 

1º) proposta 

2º) habilitação 
 

• Inversão “se 
motivadamente 
previsto” (art. 17, § 1º) 

 

 

 

 

INVERSÃO DE FASES: 



 

Art. 22 

• Concorrência; 

• Tomada de 
preços; 

• Convite; 

• Concurso; 

• Leilão. 

 

 

 

  Art. 27 
 

• Pregão 
• Concorrência  

• Concurso 

• Leilão 

• Diálogo Competitivo 

+ procedimentos 

auxiliares (art. 74) 
 

8.666 Nova Lei 

MODALIDADES: 



Art. 6º, XLI – modalidade obrigatória para aquisição de 

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;  

PREGÃO: 

O pregão não se aplica às contratações de serviços 

técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e de obras e de 

serviços de engenharia e arquitetura. (art. 28 p.ú.) 

..., adotando-se o pregão sempre que o objeto 

possuir padrões de desempenho e qualidade que 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado. (art. 28) 



NÃO PODE PREGÃO??? 





Art. 6º, XLII 
 

modalidade de licitação para contratação de 

obras, serviços e compras em que a 

Administração Pública realiza diálogos com 

licitantes previamente selecionados mediante 

critérios objetivos com o intuito de desenvolver 

uma ou mais alternativas capazes de atender 

às suas necessidades, devendo os licitantes 

apresentar proposta final após o encerramento do 

diálogo;                       => ver regras art. 31 

DIÁLOGO COMPETITIVO: 



 

Art. 15 / 34 / 114   

• sistema de R.P. 

• registro cadastral 

• pré-qualificação 

 

  Art. 74 
 

I - credenciamento 
II - pré-qualificação 

III – procedimento de m.i. 

IV – sistema de R.P. 

V - registro cadastral 
 

8.666 Nova Lei 

PROCEDIMENTOS AUXILIARES: 



  Art. 74: 

§ 1º Os procedimentos auxiliares de que trata o 

caput obedecerão a critérios claros e objetivos 

definidos em regulamento. 
 

§ 2º O julgamento que decorrer dos procedimentos 

auxiliares das licitações previstos nos incisos II e III 

do caput segue o mesmo procedimento das 

licitações. 

Nova Lei 

PROCEDIMENTOS AUXILIARES: 



Art. 6º, XLV 

sistema de registro de preços: conjunto de 

procedimentos para realização, mediante 

contratação direta ou licitação nas 

modalidade pregão ou concorrência, de 

registro formal de preços relativos a 

prestação de serviços, obras e aquisição e 

locação de bens para contratações futuras;  

REGISTRO DE PREÇOS: 



Art. 81. A Administração poderá contratar a 

execução de obras e serviços de engenharia 

pelo sistema de registro de preços, desde que 

atendidos os seguintes requisitos:  
 

I – existência de projeto padronizado, sem 

complexidade técnica e operacional;  
 

II – necessidade permanente ou frequente de 

obra ou serviço a ser contratado.  



Art. 6º, XLIX: Carona no Registro de Preços 
 

órgão ou entidade não participante: órgão ou 

entidade da Administração Pública, também 

denominado carona, que não participa dos 

procedimentos iniciais da licitação para registro 

de preços e não integra a ata de registro de 

preços. 
 

=> “carona” regras art. 82, §§ 1º a 8º 

 

CARONA: 



 

Art. 45 

• menor preço;  

• melhor técnica;  

• técnica e preço;  

• maior lance ou oferta;  
 

 

 

  Art. 32 

I. menor preço;  

II. maior desconto; 

III. melhor técnica ou 

conteúdo artístico;  

IV. técnica e preço;  

V. maior lance (leilão) 

VI. maior retorno econômico;  
 

8.666 - Tipos Nova Lei - Critérios 

TIPOS DE LICITAÇÃO X 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 



Art. 33 

O julgamento por menor preço ou maior 

desconto e, quando couber, por técnica e preço 

considerará o menor dispêndio para a 

Administração, atendidos os parâmetros 

mínimos de qualidade definidos no edital de 

licitação. 

CRITÉRIO: Maior desconto 

O julgamento por maior desconto terá como 

referência o preço global fixado no edital de 

licitação, sendo o desconto estendido aos 

eventuais termos aditivos. (art. 33, § 2º) 



Art. 33, § 1º 
 

Os custos indiretos, relacionados com as 

despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros 

fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto 

licitado, poderão ser considerados para a 

definição do menor dispêndio, sempre que 

objetivamente mensuráveis, conforme dispuser 

regulamento. 

CRITÉRIO: Maior desconto 



Art. 38 
 

O julgamento por maior retorno econômico, 

utilizado exclusivamente para celebração de 

contrato de eficiência, considerará a maior 

economia para a Administração e a 

remuneração deverá ser fixada em percentual 

que incidirá de forma proporcional à economia 

efetivamente obtida na execução do contrato. 
 

=> regras: art. 38, § 1º, I e II, §§ 2º, 3º e 4º 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



I - empreitada por preço 

unitário; 

II - empreitada por preço 

global; 

III - empreitada integral 

IV - contratação por tarefa;  

V – contratação integrada. 

VI – contratação semi-

integrada; 

VII – fornecimento e prestação 

de serviço associado  

 

 

 I - empreitada 
por preço 
global; 

II - empreitada 
por preço 
unitário; 

III - tarefa; 

IV - empreitada 
integral 

 

 

8.666 Nova lei 

41 

REGIMES: Obras e Serv. Eng. 



Art. 6º, XXXII  

regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável 

por elaborar e desenvolver os projetos básico e 

executivo, executar obras e serviços de 

engenharia, fornecer bens ou prestar serviços 

especiais e realizar montagem, teste, pré-operação 

e todas as demais operações necessárias e 

suficientes para a entrega final do objeto;  

=> Licitação com anteprojeto!!!  (OT IBR 006/2016) 

REGIME: Contratação Integrada 



Art. 6º, XXXIII  

regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável 

por elaborar e desenvolver o projeto executivo, 

executar obras e serviços de engenharia, fornecer 

bens ou prestar serviços especiais e realizar 

montagem, teste, pré-operação e todas as demais 

operações necessárias e suficientes para a entrega 

final do objeto;  

 => Licitação com projeto básico!!! 

Contratação Semi-Integrada 



44 

APLICAÇÃO DA C.I e C.S-I: 

Art. 44, § 7º 
 

Os regimes de C.I e C.S-I somente poderão ser 

aplicados nas licitações para a contratação de 

obras, serviços e fornecimentos cujos valores 

superem aquele previsto para os contratos de 

que trata a Lei 11.079/04. (> R$ 10.000.000,00). 

 

O limite de que trata o § 7º não se aplica à 

contratação destinada a viabilizar projetos de 

ciência, tecnologia, inovação e ensino técnico ou 

superior. (art. 44, § 8º) 



45 

ALTERAÇÃO DO PROJ. BÁSICO: 

Art. 44, § 5º 
 

Na contratação semi-integrada, mediante prévia 

autorização da Administração, o projeto básico 

poderá ser alterado, desde que demonstrada a 

superioridade das inovações propostas pelo 

contratado em termos de redução de custos, de 

aumento da qualidade, de redução do prazo de 

execução ou de facilidade de manutenção ou 

operação, assumindo o contratado a 

responsabilidade integral pelos riscos associados 

à alteração do projeto básico. 



46 

ALTERAÇÃO DO PROJ. BÁSICO: 

Art. 21, § 4º  
 

Nas contratações integradas ou semi-integradas, 

os riscos decorrentes de fatos supervenientes à 

contratação associados à escolha da solução de 

projeto básico pelo contratado deverão ser 

alocados como de sua  responsabilidade na 

matriz de riscos. 



Art. 65  

§ 1º A exigência de atestados restringir-se-á às 

parcelas de maior relevância ou valor significativo 

do objeto da licitação, assim consideradas aquelas que 

tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação.  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

§ 2º ..., é admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas a que se refere o § 1º, sendo 

vedadas limitações de tempo e locais específicos 

relativas aos atestados.  



Art. 89 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 



8.666 (art. 21) Nova lei (art. 53)  
 

10 DIAS ÚTEIS 

• MENOR PREÇO e MAIOR DESCONTO 

Serv. comuns e obras e serv. comuns de eng. 

25 DIAS ÚTEIS 

• MENOR PREÇO e MAIOR DESCONTO 

Serv. especiais e obras e serv. especiais de 
eng. 

60 DIAS ÚTEIS 

• INTEGRADA  

35 DIAS ÚTEIS 

• SEMI-INTEGRADA e Outros (não previsto 
acima) 

• TÉCNICA E PREÇO e MELHOR TÉCNICA 
OU CONTEÚDO ARTÍSTICO 

 

 

45 DIAS 

•  CONCORRÊNCIA: 

     - INTEGRAL 

     - MELHOR TÉCNICA 

     - TÉCNICA E PREÇO 

30 DIAS  

•  CONCORRÊNCIA: 

     - DEMAIS CASOS 

30 DIAS 

• TOMADA DE PREÇOS: 

 - MELHOR TÉCNICA 

 - TÉCNICA E PREÇO 

15 DIAS 

• TOMADA DE PREÇOS: 

- DEMAIS CASOS 

05 DIAS ÚTEIS 

• CONVITE 

 

PRAZOS: Mínimos (obras e serv.) 



Art. 173 

Fica criado o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado 

à: 

I - divulgação centralizada e obrigatória dos 

atos exigidos por esta Lei; 
 

II - realização facultativa das contratações pelos 

órgãos e entidades dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos. 

=> estruturação e conteúdo art. 173, §§ 1º e 2º 

PORTAL NACIONAL: 



Art. 92. A divulgação no PNCP é condição 

indispensável para a eficácia do contrato e 

seus aditamentos e deverá ocorrer nos 

seguintes prazos, contados de sua assinatura:  
 

I – 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; e 
 

II – 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação 

direta.  

PNCP: Divulgação obrigatória 



Art. 92, § 3º 
 

No caso de obras, a Administração divulgará em 

sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) 

dias úteis após a assinatura do contrato, os 

quantitativos e os preços unitários e totais que 

contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias 

úteis após a conclusão do contrato, os 

quantitativos executados e os preços 

praticados. 

PNCP: Divulgação obrigatória 





 

Art. 173, § 5º 

A base nacional de notas fiscais eletrônicas 

conterá notas fiscais, bem como documentos 

auxiliares, que tenha como destinatário órgão ou 

entidade da Administração Pública e serão de livre 

consulta pública, não constituindo violação de 

sigilo fiscal. 

 

BASE NACIONAL DE NOTA FISCAL: 



PLACA DE OBRA PARALISADA: 

Art. 113 

§ 5º Ocorrendo impedimento, ordem de paralisação ou 

suspensão... 



 

Art. 95 

O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pelo 

contratado junto à Administração, inclusive as 

multas e indenizações decorrentes de 

inadimplemento, e observará as seguintes regras 

nas contratações regidas por esta Lei: 

 

SEGURO-GARANTIA:  



 

Art. 96 
 

Nas contratações de obras, serviços e 

fornecimentos, a garantia poderá ser de: 
 

I – 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas 

licitações cujos valores estimados sejam de até R$ 

100.000.000,00; 

II – 20% (vinte por cento) do valor do contrato, 

nas licitações cujos valores estimados sejam 

superiores a R$ 100.000.000,00. 

 

SEGURO-GARANTIA:  % 



Art. 96, P. Ú. 
 

O percentual de garantia exigida deverá ser 

justificado mediante análise da complexidade e dos 

riscos envolvidos na contratação. 
 

Art. 97 
 

Obras e serviços de grande vulto (>200 milhões), o 

seguro-garantia poderá ser de até 30% do valor 

inicial do contrato, com cláusula de retomada do 

art. 100. 

SEGURO-GARANTIA:  % 



 

Art. 100. Na contratação de obras e serviços 

de engenharia, o edital poderá exigir a 

prestação da garantia na modalidade seguro-

garantia e prever a obrigação da seguradora 

de, em caso de inadimplemento pelo 

contratado, assumir a execução e concluir o 

objeto do contrato, hipótese em que: [...] 

 

SEGURO-GARANTIA: Obras 



 

Art. 35, § 2º 
 

No julgamento por técnica e preço, deverão ser 

avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, 

em seguida, aquelas de preço apresentada pelos 

licitante, na proporção máxima de 70% de 

valoração para a proposta técnica. 

 

=> para serviços técnicos > 300 mil será técnica e 

preço e com 70% para a técnica (art. 36, § 2º) 
 

TÉCNICA E PREÇO: 70 x 30% 



Art. 23 
 

Desde que justificado, o orçamento estimado da 

contratação poderá ter caráter sigiloso, hipótese em que: 

I – o sigilo não prevalece para os órgãos de controle 

interno e externo; 

II – o orçamento será tornado público apenas e 

imediatamente após a fase de julgamento das 

propostas, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das 

propostas 

ORÇAMENTO SIGILOSO: 



Art. 122, § 1º 

Se forem decorrentes de falhas de projetos, as 

alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidades 

do responsável técnico e adoção de providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados 

à Administração. 

FALHAS EM PROJETOS: 

Art. 138, § 5º 

Em se tratando de projeto de obra, o recebimento 

definitivo pela Administração não exime o projetista ou 

consultor da responsabilidade objetiva por todos danos 

causados por falhas de projeto. 



 

Art. 22, § 2º 
 

para contratação de obras e serviços de engenharia, 

conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do 

BDI e ES, será definido na seguinte ordem: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente do Sicro ou do Sinapi, 

conforme o tipo de obra; 

... 

... 
 

SINAPI E SICRO PREFERENCIAIS: 



No caso de obras e serviços de 

engenharia, consideram-se 

inexequíveis as propostas cujos 

valores sejam inferiores a 75% 

do valor orçado pela 

Administração. 
 

=> com garantia adicional se < 

85% (§ 5º), se demonstrada a 

exequibilidade (§ 2º) 

Consideram-se 

manifestamente 

inexequíveis, no caso de 

licitações de menor preço 

para obras e serviços de 

engenharia, as propostas 

cujos valores sejam 

inferiores a 70% do 

menor dos seguintes 

valores: ...   

8.666 art. 48, § 1º Nova lei art. 57, § 4º 
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PROPOSTAS INEXEQUÍVEIS: 



a)  média aritmética dos valores das propostas superiores 

a 50% do valor orçado pela administração, ou              

b) valor orçado pela administração. 
.  

=> dos licitantes classificados na forma do parágrafo 

anterior se inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 

valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será 

exigida, garantia adicional, dentre as modalidades 

previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o 

valor resultante do parágrafo anterior e o valor da 

correspondente proposta. (§ 2º) 

8.666 art. 48, § 1º 
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PROPOSTAS INEXEQUÍVEIS: 



Art. 143, § 1º 

Somente será permitida a antecipação de pagamento 

se propiciar sensível economia de recursos ou se 

representar condição indispensável para obtenção do 

bem ou para a prestação do serviço, hipótese em que 

deverá ser previamente justificado no processo 

licitatório e expressamente previsto no edital de 

licitação ou instrumento formal de contratação direta. 

§ 1º a Administração poderá exigir prestação de 

garantia adicional como condição para o pagamento 

antecipado. 

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO: 



Art. 65, § 9º 

O edital poderá prever, para aspectos técnicos 

específicos, que a qualificação técnica poderá ser 

demonstrada por meio de atestados relativos a 

potencial subcontratado, limitado a 25% do 

objeto a ser licitado, hipótese em que mais de 

um licitante poderá apresentar atestado 

relativo ao mesmo potencial subcontratado. 

ATESTADOS DE SUBCONTRATADOS: 



Art. 25, § 6º 

Os editais de licitação para contratação de bens, 

serviços e obras poderão, mediante prévia 

justificativa de autoridade competente, exigir que o 

contratado promova, em favor de órgão ou entidade 

integrante da Administração Pública ou daqueles por 

ele indicados a partir de processo isonômico, medida 

de compensação comercial, industrial ou tecnológica 

ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 

cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo 

Poder Executivo Federal. 

MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO: ?? 



Art. 19, 6º 

A Administração poderá exigir certificação por 

organização independente acreditada pelo Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia como 

condição para aceitação de: 

I – estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos 

executivos; 

II - conclusão de fases ou de objetos de contratos; 

III – adequação de material e do corpo técnico 

apresentados por empresa para fins de habilitação.  

CERTIFICAÇÃO: 



(Acrescidos ao Código Penal) 

Art. 182 

Modificação ou pagamento irregular em contrato 

administrativo  
Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer 

modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, 

em favor do contratado, durante a execução dos contratos 

celebrados com a Administração Pública, sem autorização 

em lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos 

contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem 

cronológica de sua exigibilidade:  

Pena – reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e 

multa.  

CRIMES E PENAS: 



Art. 182 

Omissão grave de dado ou de informação por 

projetista  
Art. 337-O. Omitir, modificar ou entregar à Administração 

levantamento cadastral ou condição de contorno em 

relevante dissonância com a realidade, em frustração ao 

caráter competitivo da licitação ou em detrimento da 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, em contratação para a elaboração de projeto 

básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo 

competitivo ou em procedimento de manifestação de 

interesse.  
 



Art. 182 

Omissão grave de dado ou de informação por 

projetista  
§ 1º Define-se como condição de contorno as informações 

e os levantamentos suficientes e necessários para a 

definição da solução de projeto e dos respectivos preços 

pelo licitante, incluindo sondagens, topografia, estudos de 

demanda, condições ambientais e demais elementos 

ambientais impactantes, considerados requisitos mínimos 

ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a 

elaboração de projetos.  

§ 2º Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, 

direto ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se a pena em 

dobro.  

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e 

multa.  



1. Pode conhecer o orçamento “sigiloso” 

 

Art. 23, I 

 

o sigilo não prevalece para os órgãos de 

controle interno e externo;  

 

TRIBUNAIS DE CONTAS: 



2. Acompanhar e monitorar os diálogos 

competitivos 
 

Art. 31, § 1º, XII 

órgão de controle externo poderá acompanhar 

e monitorar os diálogos competitivos, 

opinando, no prazo máximo de 40 (quarenta) dias 

úteis, sobre a legalidade, legitimidade e 

economicidade da licitação, antes da celebração 

do contrato respectivo.  



3. Fiscalizar a Ordem Cronológica dos 

pagamentos 

Art. 139, § 1° § 1° 

A ordem cronológica de que trata o caput poderá ser 

alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de 

controle interno da Administração e ao tribunal 

de contas competente, exclusivamente nas 

seguintes situações: 

[...] 

§ 2° A inobservância imotivada da ordem cronológica 

ensejará a apuração de responsabilidade do agente 

responsável, cabendo aos órgãos de controle a 

sua fiscalização. 



4. Atuação como “linha de defesa” 
 

 

Art. 167. As contratações públicas ..... 

sujeitam-se às seguintes linhas de 

defesa: 

  

III – terceira linha de defesa: órgão central 

de controle interno da Administração e 

tribunal de contas.  

 



5. Acesso ao sigilo e mantê-lo 
 

Art. 167 
. 

§ 2º Para a realização de suas atividades, os 

órgãos de controle deverão ter acesso irrestrito 

aos documentos e às informações necessárias à 

realização dos trabalhos, inclusive aqueles 

classificados pelo órgão ou entidade, nos termos 

da Lei nº 12.527/11, tornando-se o órgão de 

controle com o qual foi compartilhada eventual 

informação sigilosa corresponsável pela 

manutenção do seu sigilo.  



6. Adoção de medidas para aperfeiçoamento dos 

controles e capacitação dos agentes 

(jurisdicionados) 
 

Art. 167, § 3º 

Os integrantes das linhas de defesa a que se 

referem os incisos I, II e III do caput:  

I – quando constatarem simples impropriedade 

formal, adotarão medidas para o seu saneamento e 

para a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, 

preferencialmente com o aperfeiçoamento dos 

controles preventivos e com a capacitação dos 

agentes públicos responsáveis;  



 

Art. 167, § 3º 
 

II – quando constatarem irregularidade que 

configure dano à Administração, sem prejuízos 

das medidas previstas no inciso I, deverão adotar 

as providências necessárias para apuração das 

infrações administrativas, observadas a 

segregação de funções e a necessidade de 

individualização das condutas, bem como 

remeter ao Ministério Público competente 

cópias dos documentos cabíveis para apuração 

dos demais ilícitos de sua competência. 



7. TCs devem capacitar servidores dos 

jurisdicionados 
 

Art. 172. Os tribunais de contas deverão, por 

meio de suas respectivas escolas de contas, 

promover eventos de capacitação para os 

servidores efetivos e empregados públicos 

designados para o desempenho das funções 

essenciais à execução desta Lei, incluindo cursos 

presenciais e à distância, redes de 

aprendizagem seminários e congressos sobre 

contratações públicas. 



8. Função de “Assessoramento” ?? 
 

Art. 168. Para fins de controle preventivo, os 

órgãos e entidades poderão, na forma de 

regulamento, formular consulta aos órgãos de 

controle interno e externo, com solicitação de 

posicionamento sobre a aplicação desta Lei em 

processo de licitação ou contrato específico.  
Parágrafo único. A consulta a que se refere o caput 

deste artigo será respondida em até 1 (um) mês, 

admitida a prorrogação justificada por igual período, 

estará circunscrita ao objeto submetido a exame, não 

constituirá prejulgamento de caso concreto e não 

vinculará a decisão a ser adotada pelo consulente. 



9. Critérios a serem adotados na fiscalização 
 

Art. 169. Os órgãos de controle adotarão, na 

fiscalização dos atos previstos nesta Lei, critérios de 

oportunidade, materialidade, relevância e risco e 

considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e 

entidades responsáveis e os resultados obtidos com 

a contratação, observado o disposto no § 3° do art. 

167.  

§ 1º As razões apresentadas pelos órgãos e 

entidades responsáveis deverão ser encaminhadas 

aos órgãos de controle até a conclusão da fase de 

instrução do processo e não poderão ser 

desentranhadas dos autos.  



10. Oportunidade de manifestação aos 

gestores 
 

Art. 170.  

Na fiscalização de controle será observado o 

seguinte:  

I – oportunidade de manifestação aos gestores 

sobre possíveis propostas de encaminhamento 

que terão impacto significativo nas rotinas de 

trabalho dos órgãos e entidades fiscalizados, a 

fim de que eles disponibilizem subsídios para 

avaliação prévia da relação entre custo e 

benefício dessas possíveis proposições;  



11. Elaboração de Relatórios “imparciais” 
 

Art. 170. Na fiscalização de controle será 

observado o seguinte:  

II - adoção de procedimentos objetivos e 

imparciais e elaboração de relatórios 

tecnicamente fundamentados, baseados 

exclusivamente nas evidências obtidas e 

organizados de acordo com as normas de auditoria 

do respectivo órgão de controle, evitando que 

interesses pessoais e interpretações 

tendenciosas interfiram na apresentação e no 

tratamento dos fatos levantados;  



12. Cobrar, dentre outros, a definição de objetivos 

e conformidade do preço global 
 

Art. 170. Na fiscalização de controle será 

observado o seguinte:  

III – definição de objetivos, nos regimes de 

empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação 

integrada, atendidos os requisitos técnicos, legais, 

orçamentários e financeiros, de acordo com as 

finalidades para as quais foi feita a contratação, 

devendo ainda ser perquirida a conformidade do 

preço global com os parâmetros de mercado para 

o objeto contratado, considerada inclusive a dimensão 

geográfica.  



13. Emissão de cautelares 

Art. 170, § 1º 

Ao suspender cautelarmente o processo licitatório, o 

tribunal de contas deverá se pronunciar 

definitivamente sobre o mérito da irregularidade que 

deu causa à suspensão no prazo de 25 dias úteis, 

contado do recebimento das informações a que se 

refere o § 2°, prorrogável por igual período uma única 

vez, e definirá objetivamente:  

I – as causas da ordem de suspensão;  

II – como será garantido o atendimento do interesse 

público obstado pela suspensão da licitação, em se 

tratando de objetos essenciais ou de contratação 

por emergência. 



 

14. Decisão em cautelares (Assessoramento??) 
 

Art. 170, § 3º 
 

A decisão que examinar o mérito da cautelar a 

que se refere § 1º deverá definir as medidas 

necessárias e adequadas, em face das 

alternativas possíveis, para o saneamento do 

processo licitatório ou determinar a sua 

anulação. 

  



 

15. TCs devem seguir o TCU 
 

Art. 171 
  

Os órgãos de controle deverão se orientar 

pelos enunciados das súmulas do Tribunal de 

Contas da União relativos à aplicação desta Lei, 

de modo a garantir uniformidade de entendimentos 

e propiciar segurança jurídica aos interessados.  

Parágrafo único. A decisão que não 

acompanhar a orientação a que se refere o 

caput deverá apresentar motivos relevantes 

devidamente justificados.  
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Art. 6º, XLIII 

Processo administrativo de chamamento 

público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços ou 

fornecer bens para que, preenchidos os 

requisitos necessários, credenciem-se no 

órgão ou na entidade para executar o objeto 

quando convocados. 

CREDENCIAMENTO: 



Art. 75...nas seguintes hipóteses: 

I – paralela e não excludente: caso em que é 

viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas; 

II – com seleção a critério de terceiros: caso 

em que a seleção do contratado está a 

cargo do beneficiário direto da prestação; 

CREDENCIAMENTO: 



Art. 75...nas seguintes hipóteses: 
 

IIII – em mercados fluídos: caso em que a 

flutuação constante do valor da prestação e 

das condições de contratação inviabiliza a 

seleção de agente por meio de processo de 

licitação. 

Parág único. ...procedimentos em 

regulamento: 

=> ver regras incisos I a VI 

CREDENCIAMENTO: 



Art. 6º, XXXIV  

regime de contratação em que, além do 

fornecimento do objeto, o contratado se 

responsabiliza por sua operação, manutenção ou 

ambas, por tempo determinado; 

REGIME: Fornecimento e 

prestação de serviço associado 

limitado ao prazo de 5 (cinco) anos contados da 

data de recebimento do objeto inicial, autorizada a 

prorrogação na forma do art. 105. (art. 111). 



PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

 

 
 

 

 

 

Art. 12, VII 

a partir de documentos de formalização de 

demandas, os órgãos responsáveis pelo 

planejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de 

contratações anual, com objetivo de racionalizar as 

contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração 

das respectivas leis orçamentárias. 



PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

Art. 12, § 1º 

O plano de contratações anual deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial, e será observado 

pelo ente federativo na realização de licitações 

e na execução dos contratos. 



DEFINIÇÕES: Matriz de Risco 

 

 
 

 

 

 

Nova lei 

Art. 6º XXVII 

cláusula contratual definidora de riscos e 

responsabilidades entre as partes e 

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 

decorrente de eventos supervenientes à 

contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações:  

Alíneas a) a  c) – ver art. 21 e 101 



a) listagem de possíveis eventos supervenientes 

à assinatura do contrato, que possam causar 

impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e 

previsão de eventual necessidade de prolação de 

termo aditivo quando de sua ocorrência;  
 

b) em obrigações de resultado, estabelecimento 

preciso das frações do objeto em que haverá 

liberdade dos contratados para inovar em 

soluções metodológicas ou tecnológicas, em 

termos de modificação das soluções previamente 

delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;  



c) em obrigações de meio, estabelecimento 

preciso das frações do objeto em que não 

haverá liberdade dos contratados para 

inovar em soluções metodológicas ou 

tecnológicas, devendo haver obrigação de 

aderência entre a execução e a solução 

predefinida no anteprojeto ou no projeto 

básico, consideradas as características do 

regime de execução no caso de obras e 

serviços de engenharia;  

 



Art. 21. O edital poderá contemplar matriz de 

alocação de riscos entre o contratante e o 

contratado, hipótese em que o cálculo do valor 

estimado da contratação poderá considerar taxa 

de risco compatível com o objeto da licitação e 

os riscos atribuídos ao contratado, de acordo 

com metodologia predefinida pelo ente 

federativo.  

 

=>Ver regras: § 1º ao § 4º  



 

Art. 101. O contrato poderá identificar os riscos 

contratuais previstos e presumíveis e prever 

matriz de alocação de riscos, alocando-os 

entre contratante e contratado mediante 

indicação daqueles a serem assumidos pelo 

setor público ou pelo setor privado ou daqueles 

a serem compartilhados. 

 

=> Ver regras: § 1º ao § 6º 



Art. 31, restrito a que a Administração: 

I – vise a contratar objeto que envolva as 

seguintes condições: 

a) inovação tecnológica ou técnica; 

b) não possa ter sua necessidade satisfeita sem 

[com(?)] a adaptação de soluções disponíveis 

no mercado; e 

c) especificações técnicas não possam ser 

definidas com precisão suficiente pela 

Administração 

DIÁLOGO COMPETITIVO: 



Art. 31, restrito a que a Administração: 

II – verifique a necessidade de definir e 

identificar os meios e as alternativas que possam 

vir a satisfazer suas necessidades, com 

destaque para: 

a) a solução técnica mais adequada; 

b)os requisitos técnicos aptos a concretizar a 

solução já definida; e 

c) a estrutura jurídica ou financeira do contrato. 

DIÁLOGO COMPETITIVO: 



Art. 31, restrito a que a Administração: 
 

III – considere que os modos de disputa 

aberto e fechado não permitem apreciação 

adequada das variações entre propostas. 
 

§ 1º Na hipótese de diálogo competitivo, será 

observado o seguinte: 
 

=> ver incisos I a XII 

DIÁLOGO COMPETITIVO: 



Art. 38, § 1º 
 

...os licitantes apresentarão: 

 

I – proposta de trabalho, que deverá 

contemplar: 

a) as obras, os serviços ou os bens, com 

os respectivos prazos de realização ou 

fornecimento; 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 38, § 1º 
 

...os licitantes apresentarão: 

 

I – proposta de trabalho, que deverá 

contemplar: 

b) a economia que se estima gerar, expressa 

em unidades de medida associada à obra, 

ao bem ou ao serviço e expressa em 

unidade monetária; 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 38, § 1º 
 

...os licitantes apresentarão: 

 

II – proposta de preços, que 

corresponderá a percentual sobre a 

economia que se estima gerar durante 

determinado período, expresso em 

unidade monetária. 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 38, § 2º 
 

O edital de licitação deverá prever 

parâmetros objetivos de mensuração da 

economia gerada com a execução do 

contrato, que servirá de base de cálculo 

para a remuneração devida ao 

contratado. 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 38, § 3º 
 

Para efeitos de julgamento da proposta, o 

retorno econômico é o resultado de 

economia que se estima gerar com a 

execução da proposta de trabalho, deduzida 

a proposta de preços. 

 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 38, § 4º 
 

Nos casos em que não for gerada a 

economia prevista: 

I – a diferença entre a economia contratada e 

a efetivamente obtida será descontada da 

remuneração do contratado. 

 

 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 38, § 4º 
 

Nos casos em que não for gerada a 

economia prevista: 

II – se a diferença entre a economia contratada 

e a efetivamente obtida for superior ao limite 

máximo estabelecido no contrato, o contratado 

sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis. 

CRITÉRIO: Maior retorno 

econômico 



Art. 95 

I – o prazo de vigência da apólice será igual ou 

superior ao prazo estabelecido no contrato principal 

e deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência deste mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora; 

 

II – o seguro-garantia continuará em vigor 

mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio 

nas datas convencionadas. 

SEGURO-GARANTIA:  



Art. 95. Parágrafo único.  
 

Nos contratos de execução continuada ou 

fornecimento continuado de bens e serviços, é 

permitida a substituição da apólice de 

seguro-garantia na data da renovação ou 

aniversário, desde que mantidas as mesmas 

condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o 

disposto no § 2° do art. 94. 

 

SEGURO-GARANTIA:  



Art. 100 
 

I - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive 

os aditivos, como interveniente anuente, e 

poderá: 
 

a) ter livre acesso às instalações em que for 

executado o contrato principal; 

b) acompanhar a execução do contrato principal; 

c) ter acesso a auditoria técnica e contábil; 

d) requerer esclarecimentos ao responsável 

técnico pela obra ou pelo fornecimento; 

SEGURO-GARANTIA: 



Art. 100 
 

II - é autorizada a emissão de empenho em nome 

da seguradora ou a quem ele indicar para 

conclusão do contrato, desde que demonstrada 

sua regularidade fiscal; 
 

III – a seguradora poderá subcontratar a 

conclusão do contrato, total ou parcialmente; 

 
 

SEGURO-GARANTIA: 



Art. 100, Parágrafo único 
 

Na hipótese de inadimplemento do contratado 

serão observadas as seguinte disposições: 
 

I – caso a seguradora execute e conclua o objeto 

do contrato, estará isenta da obrigação de pagar 

a importância segurada indicada na apólice; 
 

II - caso a seguradora não assuma a execução do 

contrato, pagará a integralidade da importância 

segurada indicada na apólice; 

SEGURO-GARANTIA: 



Art. 173, § 1º 

O PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede 

Nacional de Contratações Públicas, que será presidido 

por representante indicado pelo Presidente da 

República e composto por mais: 

I – 3 (três) representantes da União indicados pelo 

Presidente da República; 

II – 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito 

Federal indicados pelo Conselho Nacional de 

Secretários de Estado da Administração; 

III – 2 (dois) representantes dos Municípios indicados 

pela Confederação Nacional de Municípios. 

PORTAL NACIONAL: 



§ 2º O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informações 

acerca das contratações: 
 

I – planos de contratação anuais; 

II – catálogos eletrônicos de padronização; 

III – editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos 

de 

contratação direta e editas de licitação e seus respectivos 

anexos; 

IV – atas de registro de preços; 

V – contratos e termos aditivos; 

VI – notas fiscais eletrônicas, quando for o caso. 
 

§ 3º O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer: 

... 



Art. 174, § 2° 
 

Até 31 de dezembro de 2023, os municípios deverão 

realizar divulgação complementar de suas contratações 

mediante publicação de extrato de edital de licitação em 

jornal diário de grande circulação local. 
 

Art. 175. Os municípios com até 20.000 habitantes 

terão o prazo de 6 anos, contados da publicação desta 

Lei, para cumprimento: 

I – dos requisitos estabelecidos no art. 7º e caput do 8º; 

II – da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 

forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17; 

ENTRADA EM VIGOR: 



Art. 175.  

IV – das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico 

oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), os 

municípios a que se refere o caput deverão realizar: 

I – a publicação em diário oficial das informações que 

esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico 

oficial, admitida a publicação de extrato; 

II – a disponibilização da versão física dos documentos 

em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer 

valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de 

cópia de documento, que não será superior ao custo de 

sua reprodução gráfica. 



 

Art. 186. Revogam-se: 

 

I – os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666/93, na data 

de publicação desta Lei; 
 

II – a Lei 8.666/93, a Lei 10.520/02 e os arts. 1º a 

47 da Lei 12.462/11, após decorrido 2 anos da 

publicação oficial desta Lei. 
 

Art. 187. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 



 

Art. 187.  
 

§ 1º O contrato cujo instrumento tenha sido assinado 

antes da entrada em vigor desta Lei continuará a ser 

regido de acordo com as regras previstas na legislação 

revogada. 
 

§ 2º Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do 

art. 186, a Administração poderá optar por licitar de 

acordo com esta Lei ou de acordo com as leis 

citadas no referido inciso, devendo a opção escolhida 

ser indicada expressamente no edital, vedada a 

aplicação combinada desta Lei com as referidas no 

inciso II do art. 186. 



 

Art. 187, § 3º 
 

Na hipótese do § 2°, se a Administração optar 

por licitar de acordo com as leis citadas no 

referido inciso II do art. 186, o contrato 

respectivo será regido pelas regras previstas 

na legislação referida durante toda a sua 

vigência. 

 



 

Art. 188. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão aplicar os regulamentos editados pela União 

para execução desta Lei. 
 

Art. 189. Ao regulamentar o disposto nesta Lei, os 

entes federativos editarão preferencialmente somente 

um ato normativo. 
 

Art. 190. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na 

legislação que façam referência expressa à Lei 

8.666/93, à Lei 10.52002e aos arts. 1º a 47 da Lei  

12.462/11 

 


